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DECISÃO
Vistos.

1. SINDICATO DOS TÉCNICOS TRIBUTÁRIOS DA RECEITA ESTADUAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - AFOCEFE impetra mandado de segurança coletivo em face de ato do Sr. GOVERNADOR DO ESTADO, consistente no anúncio de que não haverá o pagamento “em dia” da “remuneração dos servidores públicos estaduais no que ultrapassarem o valor líquido mensal de R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais)”.

Em suas razões, o impetrante alega, em suma, que a remuneração dos servidores, por se tratar de verba de caráter alimentar, “prefere a qualquer outro pagamento”, revelando-se ilegal e inconstitucional, por isso, o parcelamento anunciado. Segundo argumenta, “independente das justificativas, o não-pagamento da remuneração integral dos servidores do Poder Executivo no prazo assegurado pelo artigo 35, caput, da Constituição Estadual (último dia útil do mês), determina evidentes e gravíssimos prejuízos” aos seus associados, “em face da retenção de parcela significativa de suas remunerações e proventos”.  Evoca risco de lesão grave e de difícil violação, consubstanciado na “proximidade do término do prazo estabelecido pela CE pra o pagamento” das remunerações e dos proventos dos servidores públicos estaduais relativos ao mês de maio do corrente ano. Pede concessão de liminar (“para sustar os efeitos do ato atacado e determinar à autoridade coatora que proceda ao pagamento integral da remuneração dos Técnicos Tributários da Receita Estadual até o último dia útil do presente mês ou imediatamente caso a notificação ocorra após essa data, assim como nos meses subsequentes”), e final concessão da ordem.

É o relatório.

2. Cuida a espécie de mandado de segurança coletivo impetrado em face de ato do Governador do Estado, consistente no anúncio público de que não haverá o pagamento “em dia” da “remuneração dos servidores públicos estaduais no que ultrapassarem o valor líquido mensal de R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais)”, já no mês de maio – providência que, segundo o impetrante, atingirá diretamente os seus associados.
A Constituição Federal no trato do mandado de segurança estabelece no artigo 5º, inciso LXIX, o que segue:

conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por "habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;

Em redação quase idêntica, a Lei 12.016/09 está disposta da seguinte forma:

Art. 1º Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça.

O direito líquido e certo é o que “se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração”
. Dito de outro modo, é o direito resultante de fato certo capaz de comprovação de plano por documento inequívoco, independentemente de exame técnico
. Daí não se admitir dilação probatória na via estreita do mandamus
.

O deferimento de liminar em mandado de segurança pressupõe o preenchimento dos requisitos previstos no art. 7.º, III, da Lei 12.016/2009, vale dizer, o fundamento relevante, bem como que do ato impugnado possa resultar ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida. 

Acerca de tais requisitos, a doutrina costuma entender a expressão fundamento relevante como sinônimo de fumus boni juris, ou seja, a possibilidade de o julgador convencer-se, em juízo de cognição sumária, acerca da probabilidade da existência do direito alegado pelo impetrante.  A expressão ineficácia da medida, traduz-se, por sua vez, “na consagrada expressão latina periculum in mora, perigo na demora da prestação jurisdicional”
. 

Sobre os requisitos da concessão da liminar em mandado de segurança, cabe, para melhor elucidá-los, referir que, para o seu deferimento, exige-se, primeiramente, que o órgão julgador, em juízo de cognição sumária, considere, a partir dos elementos constantes dos autos, provável a existência do direito afirmado pelo autor. 

 Caso presente o requisito da verossimilhança, é necessária, ainda, a presença do perigo na demora, denominado por Calamandrei de pericolo di tardività
, hipótese na qual se almeja, no processo, a tutela de um direito cujo conteúdo não seja capaz de permanecer em um estado de insatisfação por todo o tempo necessário para que, no processo de conhecimento, seja proferida sentença reconhecendo, em definitivo, a existência de tal direito, de modo que o autor, em tal situação, sofreria um prejuízo irreparável
.

Pois bem.

No caso em apreço, a notícia veiculada em jornal de grande circulação do Estado, fotocopiada nos autos às fls. 31/32, dá conta da real intenção de parcelamento da remuneração dos servidores do Poder Executivo (que percebem renda líquida mensal superior a “R$ 5,1 mil”) já no mês de maio deste ano. Colhem-se da matéria jornalística os seguintes excertos:
Sob pressão desde março, quando a situação financeira do Estado se agravou, o pagamento de parte da folha  do funcionalismo de maio será parcelado pelo governo estadual. Ontem, o secretário da Fazenda, Giovani Feltes, anunciou a medida, que foi acompanhada de outra iniciativa polêmica: novo atraso no pagamento da parcela mensal da dívida com a União.

No fim do mês, o Estado pagará em dia os vencimentos daqueles que recebem até R$ 5,1 mil (322 mil matrículas, 92,3% da folha). O parcelamento atingirá 26,9 mil matrículas (7,7% do total. Esses servidores receberão R$ 5,1 mil líquidos entre os dias 27, 28 e 29 de maio, e a diferença será paga no dia 11 de junho. (fl. 31).
Previsto desde o final do ano passado, o cenário de atraso na folha de pagamento anunciada ontem (15 de maio de 2015) vai atingir 7,7% dos servidores do Executivo. São os que ganham mais de R$ 5,1 mil por mês – funcionários da Secretaria da Fazenda, delegados de polícia, procuradores do Estado e oficiais da Brigada Militar, especialmente (fl. 32)
A medida anunciada, no entanto, consoante amplamente já debatido nesta Corte de Justiça, conquanto possa decorrer da evidente precariedade das finanças do Estado, afronta o conteúdo literal do artigo 35 da Constituição Estadual (cuja constitucionalidade, registre-se, já restou assentada pela Corte Suprema quando do julgamento da ADI nº 657/RS, julgada ainda em 10.10.1996), de acordo com o qual “o pagamento da remuneração mensal dos servidores públicos dos Estados e das autarquias será realizado até o último dia útil do mês do trabalho prestado”.
Nesse sentido, são os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO PREVENTIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PARCELAMENTO DOS SALÁRIOS. LIMINAR CONCEDIDA. Em se tratando de mandado de segurança repressivo há insurgência contra um ato de autoridade, enquanto que no preventivo, hipótese dos autos, ainda não há o ato, mas, sim, um justo receio de sua consumação. Proteção a direito líquido e certo frente a uma situação previsível. PRÉVIA OITIVA DO REPRESENTANTE JUDICIAL DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. ART. 22, § 2º, LEI Nº 12.016/09. URGÊNCIA. Verificada, na espécie, a urgência da medida, ante o justo receio da prática de ato capaz de gerar lesão a direito líquido e certo, mostra-se possível dispensar a prévia oitiva do representante judicial da pessoa jurídica de direito público, prevista no art. 22, § 2º, Lei nº 12.016/09, a fim de evitar a consumação do ato e a perda do direito. PRETENSÃO DE PARCELAMENTO SALARIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 35 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A pretensão de parcelamento do salário dos servidores públicos estaduais viola o disposto no art. 35 da Constituição Estadual, que assegura o pagamento da remuneração até o último dia do mês de trabalho prestado. Agravo regimental desprovido. Unânime. (Agravo Regimental Nº 70063972376, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 30/03/2015)
AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. PARCELAMENTO/ADIAMENTO DO PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO MENSAL DE SERVIDORES PÚBLICOS. OFENSA AO ARTIGO 35 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR. CARÁTER PREVENTIVO. De acordo com o artigo 35 da Constituição Estadual, o pagamento da remuneração mensal dos servidores públicos estaduais deve ser realizado até o último dia útil do mês do trabalho prestado. Considerando a existência de informações públicas de que o Chefe do Poder Executivo considera a possibilidade de atrasar/adiar o pagamento da remuneração mensal, cabível a concessão de medida liminar preventiva vedando a conduta, relevando-se, ainda, o caráter eminentemente alimentar da verba discutida. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO, POR MAIORIA. (Agravo Regimental Nº 70063939912, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 23/03/2015)
MANDADO DE SEGURANÇA. GOVERNADORA DO ESTADO QUE TOMOU A DECISÃO POLÍTICA DE PARCELAR O PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS, LIMITANDO ESTE AO TETO DE R$ 2.500,00 NA DATA PREVISTA PARA PAGAMENTO, RESTANDO O SOBEJANTE A SER PAGO ATÉ O DIA 10 DO PRÓXIMO MÊS. ORDEM ADMINISTRATIVA QUE VIOLA DIRETAMENTE A DISPOSIÇÃO DO ART. 35 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. E, NO ART. 36, O CONSTITUINTE ESTADUAL DISPÔS QUE AS OBRIGAÇÕES NÃO CUMPRIDAS ATÉ O ÚLTIMO DIA DO MÊS DA AQUISIÇÃO DO DIREITO DEVERÃO SER LIQUIDADAS POR VALORES ATUALIZADOS. A REFORÇAR A TESE DA EXIGÊNCIA DO PAGAMENTO DENTRO DO PRAZO CONSTITUCIONALMENTE PREVISTO COMO LIMITE. DESCABE A DISCUSSÃO ACERCA DAS RAZÕES POLÍTICAS DA DECISÃO DA GOVERNADORA, AUTORIDADE IDENTIFICADA COMO COATORA. MAS CABE DEFINIR O DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO REQUERENTE NO SENTIDO DE RECEBER INTEGRALMENTE SEUS SALÁRIOS NA DATA CONSTITUCIONALMENTE PREVISTA. PRETENDIDO PARCELAMENTO QUE NÃO DECORRE DE ABSOLUTA IMPOSSIBILIDADE FÁTICA DO PAGAMENTO, MAS SIM DE UMA ESCOLHA POLÍTICA. SEGURANÇA CONCEDIDA, POR MAIORIA. (Mandado de Segurança Nº 70019096700, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flôres de Camargo, Julgado em 20/08/2007)

Por outro lado, a par da caracterização do fundamento relevante, o perigo na demora está consubstanciado no caráter alimentar da verba, aliado à proximidade do fechamento da folha de pagamento do corrente mês pelo Poder Executivo – o que autoriza, inclusive, a concessão da liminar à revelia da previsão do disposto no § 2º do artigo 22 da Lei nº 12.016/09
.

3. Ante o exposto, defiro o pedido de liminar para o fim de determinar à autoridade coatora que proceda ao pagamento integral da remuneração dos Técnicos Tributários da Receita Estadual até o último dia útil do presente mês.
Intimem-se.

Notifique-se a autoridade coatora para prestar informações no prazo de 10 dias (artigo 7º, inc. I, da Lei nº 12.016/09).

Dê-se ciência do feito ao Estado do Rio Grande do Sul, enviando cópia da inicial, sem documentos, para que, querendo, ingresse no processo (artigo 7º, inc. II, da Lei 12.016/09).

Após, vista dos autos ao Ministério Público para parecer.

Ao final, voltem conclusos para julgamento.
Porto Alegre, 19 de maio de 2015.

Des. Marcelo Bandeira Pereira,

Relator.
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